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 Portaria n.º 1404/2008
de 4 de Dezembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe ríodo 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, ao Clube de Caçadores do Monte Coe-
lho, com o número de identificação fiscal 508114691 e 
sede na Rua da Aclamação, 54, 7780 -153 Castro Verde, 
a zona de caça associativa do Monte Coelho (processo 
n.º 5069 -AFN), englobando os prédios rústicos cujos li-
mites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Quintos, 
município de Beja, com a área de 379 ha.

2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º É criada uma área de condicionamento parcial à 
actividade cinegética, devidamente assinalada na carto-
grafia anexa.

4.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 24 de Novembro de 2008. — Pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso 
Luís Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural e das Florestas, em 25 de Novembro de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1405/2008

de 4 de Dezembro

Na sequência da recente reorganização do Ministé-
rio da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas (MADRP) foi criada a Autoridade Florestal 
Nacional (AFN), serviço central do MADRP, que tem 
por missão promover o desenvolvimento sustentável 
dos recursos florestais e dos espaços associados, dos 
recursos cinegéticos, apícolas e aquícolas das águas 
interiores e outros directamente associados à floresta 
e à silvicultura e assume as funções de autoridade 
florestal nacional.

Considerando as vastas atribuições e competências da 
Autoridade Florestal Nacional, existe um significativo 
leque de taxas, que actualmente já são cobradas e que se 
encontram plasmadas em diferentes diplomas, que urge 
actualizar.

Por questões de simplificação, pela presente portaria 
alteram -se as diferentes portarias que fixam taxas da AFN.

Assim:
Ao abrigo do artigo 159.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 

de 18 de Agosto, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, do artigo 41.º do 
Decreto -Lei n.º 205/2003, de 12 de Setembro, e da alínea a) 
do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 159/2008, de 8 
de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º

Alteração da Portaria n.º 1239/93, de 4 de Dezembro

É alterado o n.º 10.º da Portaria n.º 1239/93, de 4 de 
Dezembro, que passa a ter a seguinte redacção:

«10.º

1 — A taxa devida pela concessão da carta de caçador 
é de € 10.

2 — As taxas devidas pelas renovações, emissão de 
segunda via e alteração de dados da carta de caçador 
são as seguintes:

a) Renovação nos termos do n.º 2 do artigo 71.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, al-
terado pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, nos 12 meses que antecedem a data de 
validade — € 10;

b) Renovação nos termos do n.º 3 do artigo 71.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro — € 20;

c) Segunda via — € 10;
d) Alteração de dados na carta de caçador — € 5.




